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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Lei n.º 14/2020

Alteração à Lei n.º 5/2006 — Polícia Judiciária

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do 
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de 
Macau, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Lei n.º 5/2006

Os artigos 5.º, 7.º, 9.º, 11.º, 12.º e 14.º a 18.º da Lei n.º 5/2006 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º

Infracções

1. […].

2. […].

3. As multas devem ser pagas no prazo de 30 dias conta-
dos da data da respectiva notificação.

4. [Anterior n.º 3].

5. Na falta de pagamento voluntário das multas dentro 
do prazo previsto no n.º 3, procede-se à sua cobrança coer-
civa, nos termos do processo de execução fiscal, através da 
entidade competente, servindo de título executivo a certi-
dão da decisão sancionatória.

Artigo 7.º

Competência exclusiva

1. […]:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) […];

澳門特別行政區

澳 門 特 別 行 政 區

第 14/2020號法律

修改第 5/2006號法律《司法警察局》

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）項，

制定本法律。

第一條

修改第5/2006號法律

第5/2006號法律第五條、第七條、第九條、第十一條、第十二

條、第十四條至第十八條修改如下：

“第五條

違法行為

一、〔⋯⋯〕

二、〔⋯⋯〕

三、罰款應自作出有關通知之日起三十日內繳付。

四、［原第三款］

五、如在第三款規定的期間內不自行繳納罰款，則由具權

限實體按照稅務執行程序，以處罰決定的證明作為執行名

義進行強制徵收。

第七條

專屬職權

一、〔⋯⋯〕

（一）〔⋯⋯〕

（二）〔⋯⋯〕

（三）〔⋯⋯〕

（四）〔⋯⋯〕

（五）〔⋯⋯〕

（六）〔⋯⋯〕
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（七）〔⋯⋯〕

（八）〔⋯⋯〕

（九）〔⋯⋯〕

（十）〔⋯⋯〕

（十一）〔⋯⋯〕

（十二）恐怖主義犯罪，但不妨礙治安警察局附屬單位在

發生特別威脅及對生命構成高度危險的情況時採取行動；

（十三）危害國家安全的犯罪。

二、〔⋯⋯〕

第九條

查閱資料的權利

一、司法警察局為履行其職責，有權根據法律規定，採用

包括資料互聯在內的任何合法方式，查閱民事及刑事身份

資料，以及在行政當局、公共自治實體及被特許人的資料庫

內與犯罪有關的資料。

二、上款所指資料的查閱，須遵守第8/2005號法律《個人

資料保護法》的規定。

第十一條

人員制度

一、［⋯⋯］

二、刑事偵查人員、法證高級技術員、法證技術員及刑事

技術輔導員的職程屬司法警察局特別職程，由專有法規規

範。

三、基於人員安全的考量或執行特殊職務的需要，經適當

說明理由，行政長官可例外地免除公佈涉及司法警察局在職

工作人員的委任、免職、所有改變工作人員在職務上的法律

狀況的行為、卓越功績獎的頒授，以及在晉級開考程序中的

准考和成績。

四、為適用上款免除公佈的規定，在職工作人員是指已獲

司法警察局任用且進入相關職程者。

五、第三款規定的免除公佈並不影響行為的有效性及效

力。

六、［原第三款］

7) […];

8) […];

9) […];

10) […];

11) […];

12) De terrorismo, sem prejuízo da actuação das subuni-
dades próprias do CPSP em situação de ameaça especial e 
alto risco de vida;

13) Contra a segurança do Estado.

2. […].

Artigo 9.º

Direito de acesso à informação

1. Para o cumprimento das suas atribuições, a PJ tem 
acesso, nos termos da lei e através de qualquer forma 
legítima, incluindo a interconexão de dados, à informação 
de identificação civil e criminal, bem como à informação 
de interesse criminal contida nos ficheiros da Administra-
ção, das entidades públicas autónomas e dos concessionários.

2. O acesso à informação prevista no número anterior deve 
ser feito com observância do disposto na Lei n.º 8/2005 (Lei 
da Protecção de Dados Pessoais).

Artigo 11.º

Regime de pessoal

1. […].

2. As carreiras do pessoal de investigação criminal, de 
técnico superior de ciências forenses, de técnico de ciências 
forenses e de adjunto-técnico de criminalística são carreiras 
especiais da PJ, que se regem por diploma próprio.

3. Quando razões de segurança do pessoal ou de neces-
sidade de desempenho de funções especiais, devidamente 
fundamentadas, o justifiquem, pode o Chefe do Executivo 
dispensar, a título excepcional, a publicação de nomeação 
e exoneração dos trabalhadores efectivos da PJ, de todos 
os actos que determinem a alteração da situação jurídico-
-funcional dos trabalhadores, de atribuição da menção de 
mérito excepcional e de admissão e classificação no pro-
cesso de concurso de acesso.

4. Para efeitos da dispensa de publicação prevista no 
número anterior, são considerados trabalhadores efectivos 
aqueles que tenham sido providos pela PJ e tenham ingres-
sado na respectiva carreira.

5. A dispensa de publicação prevista no n.º 3 não preju-
dica a validade e eficácia dos actos.

6. [Anterior n.º 3].
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第十二條

刑事警察當局

〔⋯⋯〕

（一）〔⋯⋯〕

（二）〔⋯⋯〕

（三）〔⋯⋯〕

（四）〔⋯⋯〕

（五）情報及支援廳廳長；

（六）保安廳廳長；

（七）［原（五）項］

（八）恐怖主義罪案預警及調查處處長；

（九）〔原（七）項〕

（十）〔原（八）項〕

（十一）［原（九）項］

（十二）［原（十）項］

（十三）［原（十一）項］

（十四）資訊罪案調查處處長；

（十五）情報綜合處處長；

（十六）技術偵查處處長；

（十七）特別調查處處長；

（十八）國家安全情報工作處處長；

（十九）國家安全罪案調查處處長；

（二十）國家安全行動支援處處長；

（二十一）督察長；

（二十二）［原（十二）項］

（二十三）［原（十三）項］

第十四條

特別義務

一、〔⋯⋯〕

二、〔⋯⋯〕

Artigo 12.º

Autoridades de polícia criminal

[…]:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) O chefe do Departamento de Informações e Apoio;

6) O chefe do Departamento de Segurança;

7) [Anterior alínea 5)];

8) O chefe da Divisão de Alerta e Investigação de Crimes 
de Terrorismo;

9) [Anterior alínea 7)];

10) [Anterior alínea 8)];

11) [Anterior alínea 9)];

12) [Anterior alínea 10)];

13) [Anterior alínea 11)];

14) O chefe da Divisão de Investigação de Crimes Infor-
máticos;

15) O chefe da Divisão de Informações em Geral;

16) O chefe da Divisão de Investigação Tecnológica;

17) O chefe da Divisão de Investigação Especial;

18) O chefe da Divisão de Informações de Segurança do 
Estado;

19) O chefe da Divisão de Investigação de Crimes relativos 
à Segurança do Estado;

20) O chefe da Divisão de Apoio Operacional de Segu-
rança do Estado;

21) Os inspectores chefes;

22) [Anterior alínea 12)];

23) [Anterior alínea 13)].

Artigo 14.º

Deveres especiais

1. […].

2. […].
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三、刑事偵查人員組別的人員，以及具警務職能的主管人

員，須特別遵守下列義務：

（一）〔⋯⋯〕

（二）〔⋯⋯〕

（三）〔⋯⋯〕

（四）〔⋯⋯〕

（五）〔⋯⋯〕

（六）〔⋯⋯〕

（七）〔⋯⋯〕

（八）〔⋯⋯〕

（九）〔⋯⋯〕

四、〔⋯⋯〕

第十五條

使用及攜帶槍械

一、第十二條所指人員及刑事偵查人員組別的人員，基於

實際工作需要，有權持有、使用和攜帶口徑及類型經行政長

官批示核准的工作槍械。

二、經局長許可，上款所指人員不論是否持有槍械准照，

亦有權使用和攜帶自衛槍械，但必須依法定程序申報。

三、在所屬職程最後五年內未受停職或更嚴厲的紀律處分

的第一款所指人員，屬退休及撫恤金制度者在退休後，又或

屬公務人員公積金制度且供款時間不少於二十五年者在確

定終止職務後，不論是否持有槍械准照，可保留使用和攜帶

自衛槍械的權利，但必須依法定程序申報。

四、如上款所指人員被確定性判決有罪，且所作犯罪顯示

其有失尊嚴或欠缺道德品行，則上款所指的權利終止。

五、〔原第四款〕

第十六條

進入及自由通行權

一、第十二條所指的人員及刑事偵查人員組別的人員在執

行職務時，按法規規定表明身份後，有權自由進入第四條第

一款所指的場所及地方。

3. O pessoal do grupo de pessoal de investigação criminal 
e o pessoal de chefia com funções policiais estão especial-
mente obrigados à observância dos seguintes deveres:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) […];

7) […];

8) […];

9) […].

4. […].

Artigo 15.º

Uso e porte de arma

1. O pessoal referido no artigo 12.º e o pessoal do grupo 
de pessoal de investigação criminal têm direito à detenção, 
uso e porte de arma de serviço, por necessidades efectivas 
de trabalho, de calibre e tipo aprovados por despacho do 
Chefe do Executivo.

2. Após autorização do director, o pessoal referido no 
número anterior tem ainda direito ao uso e porte de arma 
de defesa, independentemente de licença, sendo, no entanto, 
obrigatório o seu manifesto em conformidade com os 
trâmites legais.

3. O pessoal referido no n.º 1 conserva, após a sua apo-
sentação no âmbito do regime de aposentação e sobrevi-
vência, ou a cessação definitiva das suas funções no âmbito 
do regime de previdência dos trabalhadores dos serviços 
públicos e com tempo de contribuição não inferior a 25 
anos, o direito ao uso e porte de arma de defesa, indepen-
dentemente de licença, sendo, no entanto, obrigatório o 
seu manifesto em conformidade com os trâmites legais, 
desde que nos últimos cinco anos de carreira não tenha 
sido punido com pena disciplinar de suspensão ou supe-
rior.

4. Cessa o direito previsto no número anterior, se o pes-
soal nele referido tiver sido condenado, por sentença com 
trânsito em julgado, por crime que revele indignidade ou 
falta de idoneidade moral.

5. [Anterior n.º 4].

Artigo 16.º

Direito de acesso e livre-trânsito

1. Ao pessoal referido no artigo 12.º e ao pessoal do 
grupo de pessoal de investigação criminal, desde que em 
serviço e identificados nos termos regulamentares, é facul-
tada a entrada livre nos estabelecimentos e locais a que se 
referem o n.º 1 do artigo 4.º
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二、〔⋯⋯〕

三、〔⋯⋯〕

第十七條

監獄制度

司法警察局的人員被羈押及服剝奪自由的刑罰時，須與其

他囚犯分開。

第十八條

卓越功績獎

一、〔⋯⋯〕

二、依據授獎批示而頒授的卓越功績獎，可產生一項或多

項下列效力：

（一）縮短緊接的晉級或晉階所需的服務時間；

（二）豁免在刑事偵查人員職程內緊接的晉級所需的學

歷；

（三）在第十一條第二款所指的職程內緊接的晉級，無須

適用一般要件、特別要件及進行開考，但仍須符合有關修讀

課程的特別要件。

三、上款所指的效力，僅在晉級或晉階程序中產生效力一

次。”

第二條

增加條文

在第5/2006號法律內增加第七-A條、第十九-A條、第十九-B

條及第十九-C條，內容如下：

“第七-A條

將扣押物給予司法警察局使用

一、在刑事訴訟中經司法警察局扣押的物件，如被宣告撥

歸澳門特別行政區所有，且對該局的行動或刑事技術屬有用

者，可給予該局使用。

二、司法警察局應在有關程序中說明上款所指物件的用

途。

2. […].

3. […].

Artigo 17.º

Regime penitenciário

O cumprimento de prisão preventiva e de pena privativa 
de liberdade pelo pessoal da PJ tem lugar em regime de 
separação dos restantes reclusos.

Artigo 18.º

Menção de mérito excepcional

1. […].

2. A atribuição da menção de mérito excepcional, nos 
termos do despacho que a conceder, pode produzir um ou 
mais dos seguintes efeitos:

1) Redução do tempo de serviço necessário para efeitos 
de acesso ao grau seguinte ou progressão ao escalão se-
guinte na carreira;

2) Dispensa de habilitações académicas necessárias para 
efeitos de acesso ao grau seguinte na carreira do pessoal 
de investigação criminal;

3) Acesso ao grau seguinte nas carreiras referidas no n.º 2 
do artigo 11.º, independentemente dos requisitos gerais e 
especiais aplicáveis e de concurso, mas sem prejuízo da 
verificação dos requisitos especiais para frequência do 
curso correspondente.

3. Os efeitos previstos no número anterior apenas podem 
ser produzidos no procedimento de acesso ou de progres-
são na carreira por uma vez.»

Artigo 2.º

Aditamento

São aditados à Lei n.º 5/2006 os artigos 7.º-A, 19.º-A, 19.º-B e 
19.º-C com a seguinte redacção:

«Artigo 7.º-A

Afectação à PJ dos objectos apreendidos

1. Os objectos apreendidos pela PJ em processo penal 
que venham a ser declarados perdidos a favor da RAEM 
podem ser-lhe afectos quando possuam interesse operacional 
ou criminalístico.

2. O interesse dos objectos referidos no número anterior 
é fundamentado pela PJ no respectivo processo.
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第十九-A條

一般原則

經十二月二十一日第87/89/M號法令核准，並經六月八日

第37/91/M號法令、一月六日第1/92/M號法令、九月二十一

日第70/92/M號法令、十二月二十一日第80/92/M號法令、

一月十八日第2/93/M號法令、二月二十七日第12/95/M號法

令、四月十日第17/95/M號法令、六月一日第23/95/M號法

令、十二月二十八日第62/98/M號法令、十一月二十九日第

89/99/M號法令、八月十七日第11/92/M號法律、第16/2001

號法律、第17/2001號法律、第8/2004號法律、第14/2009號

法律、第4/2010號法律、第2/2011號法律、第1/2014號法律、

第12/2015號法律、第4/2017號法律、第18/2018號法律及第

31/2004號行政法規修改的《澳門公共行政工作人員通則》

有關紀律事宜的規定及本法律所載的特別規定，適用於司

法警察局的人員。

第十九-B條

極嚴重違反紀律行為

除《澳門公共行政工作人員通則》第三百一十五條第二款

所指者外，下列者亦視為可處以強迫退休處分或撤職處分的

極嚴重違反紀律行為：

（一）對受其保護或拘押的人作出不人道、有辱人格、歧視

或侮辱的濫用職權的行為；

（二）個人或集體嚴重違抗有關當局或主管，或嚴重不服

從該等人員發出的正當命令；

（三）在應提供幫助的情況下不提供幫助；

（四）親身或透過他人兼任不獲許可的職務；

（五）不法吸食麻醉藥品或精神藥物；

（六）醉酒且實際上對職務的正常執行造成了具體影響或

對社會安全造成了嚴重威脅；

（七）妨礙公正的實現；

（八）與屬黑社會或被視為黑社會的人聯繫，但屬基於工

作原因，並按情況預先獲局長或具權限的司法當局許可者

除外；

（九）親身或透過他人擁有的財產、收益或其生活水準，

明顯與其合法收取的報酬，又或親身或透過該人申報或解釋

的合法收益不相稱。

Artigo 19.º-A

Princípio geral

Ao pessoal da PJ aplica-se o disposto em matéria dis-
ciplinar no Estatuto dos Trabalhadores da Administração 
Pública de Macau, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, 
de 21 de Dezembro, e alterado pelos Decreto-Lei n.º 37/91/M, 
de 8 de Junho, Decreto-Lei n.º 1/92/M, de 6 de Janeiro, 
Decreto-Lei n.º 70/92/M, de 21 de Setembro, Decreto-Lei 
n.º 80/92/M, de 21 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 2/93/M, 
de 18 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 12/95/M, de 27 de Feve-
reiro, Decreto-Lei n.º 17/95/M, de 10 de Abril, Decreto-
-Lei n.º 23/95/M, de 1 de Junho, Decreto-Lei n.º 62/98/M, 
de 28 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 89/99/M, de 29 de 
Novembro, pelas Lei n.º 11/92/M, de 17 de Agosto, Lei 
n.º 16/2001, Lei n.º 17/2001, Lei n.º 8/2004, Lei n.º 14/2009, Lei 
n.º 4/2010, Lei n.º 2/2011, Lei n.º 1/2014, Lei n.º 12/2015, 
Lei n.º 4/2017 e Lei n.º 18/2018 e pelo Regulamento Admi-
nistrativo n.º 31/2004, com as especialidades constantes 
da presente lei.

Artigo 19.º-B

Infracções disciplinares muito graves

Consideram-se infracções disciplinares muito graves, 
puníveis com a pena de aposentação compulsiva ou de 
demissão, para além das previstas no n.º 2 do artigo 315.º 
do Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública 
de Macau:

1) O abuso dos poderes inerentes às funções exercidas 
que envolva a prática de actos desumanos, degradantes, 
discriminatórios ou vexatórios relativamente a pessoas sob 
protecção ou custódia;

2) A insubordinação grave, individual ou colectiva, rela-
tivamente às autoridades ou chefias, assim como a desobe-
diência grave às ordens legítimas dadas por aquelas;

3) A omissão de auxílio nas circunstâncias em que seja 
devido;

4) O exercício não autorizado de funções em acumula-
ção, por si ou por interposta pessoa;

5) O consumo ilícito de estupefacientes ou substâncias 
psicotrópicas;

6) A embriaguez, sempre que daí resulte prejuízo efec-
tivo e concreto para o normal desempenho de funções ou 
grave ameaça à segurança da sociedade;

7) A obstrução à realização da justiça;

8) O relacionamento com indivíduos ligados ou conota-
dos com associações ou sociedades secretas, a menos que 
o esteja a fazer por motivo de serviço previamente autori-
zado, conforme os casos, pelo director ou pela autoridade 
judiciária competente;

9) A posse, por si ou por interposta pessoa, de um patri-
mónio, de rendimentos ou de um nível de vida manifesta-
mente desproporcionais face às remunerações licitamente 
recebidas ou aos rendimentos lícitos declarados ou justifi-
cados por si ou por aquela interposta pessoa.
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第十九-C條

提起紀律程序的時效

因極嚴重違反紀律行為而提起的紀律程序的時效期間為

十年。”

第三條

更新提述及增加章節

一、第5/2006號法律第三章標題改為“過渡及最後規定”，

並增加由第十九-A條、第十九-B條及第十九-C條組成的第二-A

章，其標題為“紀律制度”。

二、第5/20 06號法律的葡文文本第十二條（十）項所指的

“Divisão de Combate ao Banditismo”改為“Divisão de 

Investigação e Combate ao Banditismo”。

第四條

廢止

廢止：

（一）六月二十九日第27/98/M號法令；

（二）經第8/2008號行政法規、第20/2010號行政法規及第

19/2012號行政法規修改的第9/2006號行政法規《司法警察局的

組織及運作》第四十五條及第四十六條。

第五條

生效

本法律自二零二零年十月十二日起生效。

二零二零年八月二十日通過。

立法會主席 高開賢

二零二零年八月二十五日簽署。

命令公佈。

行政長官 賀一誠

澳 門 特 別 行 政 區

第 15/2020號法律

非高等教育私立學校通則

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）項，

制定本法律。

Artigo 19.º-C

Prescrição do procedimento disciplinar

O procedimento disciplinar por infracções disciplinares 
muito graves prescreve passados 10 anos.»

Artigo 3.º

Actualização de referência e aditamento de capítulo

1. A epígrafe do capítulo III da Lei n.º 5/2006 é alterada para 
«Disposições transitórias e finais», sendo aditado um capítulo 
II-A, constituído pelos artigos 19.º-A, 19.º-B e 19.º-C, com a 
epígrafe «Regime disciplinar».

2. Na versão portuguesa da Lei n.º 5/2006, a «Divisão de 
Combate ao Banditismo» referida na alínea 10) do artigo 12.º 
passa a denominar-se «Divisão de Investigação e Combate ao 
Banditismo».

Artigo 4.º

Revogação

São revogados:

1) O Decreto-Lei n.º 27/98/M, de 29 de Junho;

2) Os artigos 45.º e 46.º do Regulamento Administrativo 
n.º 9/2006 (Organização e funcionamento da Polícia Judiciária), 
alterado pelos Regulamentos Administrativos n.º 8/2008, 
n.º 20/2010 e n.º 19/2012.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 12 de Outubro de 2020.

Aprovada em 20 de Agosto de 2020.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Kou Hoi In.

Assinada em 25 de Agosto de 2020.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Lei n.º 15/2020

Estatuto das escolas particulares do ensino não superior

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do 
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de 
Macau, para valer como lei, o seguinte:


